
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 690.375 - SP (2015/0076405-3)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : IZABEL MARIA CAMILO PEDROSO DE CAMPOS DA COSTA 
AGRAVANTE : MARCIA MARIA NEVES 
ADVOGADOS : MARIA CRISTINA LAPENTA E OUTRO(S) - SP086711 

 GABRIELA VALENCIO DE SOUZA  - SP284785 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : LUIZ EDUARDO PORTILHO D'ANTINO E OUTRO(S) - 

SP091013 
EMENTA

ADMINISTRATIVO. COMPLEMENTAÇÃO DE PENSÃO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. SÚMULA 280/STF.  
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA.
1. O Tribunal de origem não se pronunciou sobre a matéria versada nos 
arts. 5º e 6º, § 2º da LICC, apesar de instado a fazê-lo por meio dos 
competentes embargos de declaração. Incidência do óbice da Súmula 
211/STJ.
2. O exame do mérito da controvérsia, tal como enfrentada pelas 
instâncias ordinárias, exigiria a análise de dispositivos das Leis Estaduais 
n.ºs 1.386/51, 4.819/58, 200/74 e 6.629/89 do Estado de São Paulo, 
pretensão insuscetível de ser apreciada em recurso especial, conforme a 
Súmula 280/STF ("Por ofensa a direito local não cabe recurso 
extraordinário.”).
3. O recurso especial não pode ser conhecido no tocante à alínea c do 
permissivo constitucional. Isso porque o dissídio jurisprudencial não foi 
demonstrado na forma exigida pelos arts. 541, parágrafo único, do CPC 
e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 22 de novembro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 690.375 - SP (2015/0076405-3)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : IZABEL MARIA CAMILO PEDROSO DE CAMPOS DA COSTA 
AGRAVANTE : MARCIA MARIA NEVES 
ADVOGADOS : GABRIELA VALENCIO DE SOUZA 
  MARIA CRISTINA LAPENTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : LUIZ EDUARDO PORTILHO D'ANTINO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA(Relator): Trata-se de 

agravo regimental interposto por IZABEL MARIA CAMILO PEDROSO DE CAMPOS DA 

COSTA e MARCIA MARIA NEVES contra decisão que negou provimento ao agravo em 

recurso especial sob os seguintes fundamentos: (I) incidência das Súmulas 211/STJ e 280/STF; 

(II) a inviabilidade de análise da suposta ofensa ao art. 6º da LINDB em recurso especial, pois os 

princípios ali referidos (ato jurídico perfeito, direito adquirido e coisa julgada), possuem natureza 

eminentemente constitucional, eis que reproduzidos no art. 5º, inc. XXXVI, da CF e; (III) o 

dissídio jurisprudencial não foi demonstrado na forma exigida pelos arts. 541, parágrafo único, do 

CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ. 

Nas razões do regimental, as partes agravantes sustentam que: (I) houve o devido 

prequestionamento, não incidindo a Súmula 211/STJ; (II) a não incidência da Súmula 280/STF, 

porquanto "a questão jurídica aqui controvertida não depende de verificação de legislação 

estadual, mas sim exige exame da questão que evidencia violação flagrante, direta de lei 

federal."(fl. 576); (III) "a questão de fundo tratada no recurso especial denegado atinge 

diretamente o direito adquirido, com previsão assegurada no artigo 6º, § 2º, da Lei de 

Introdução ao Código Civil, ofendendo de forma direta preceito infraconstitucional que 

autoriza a admissão de recurso especial." (fl. 582) e; (IV) houve comprovação do dissídio 

jurisprudencial.

Requerem, ao final, a reconsideração da decisão.

É o relatório.
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA(Relator): A irresignação não 

merece acolhimento. 

Como antes afirmado, o Tribunal de origem não se pronunciou sobre a matéria 

versada nos arts. 5º e 6º, § 2º da LICC, apesar de instado a fazê-lo por meio dos competentes 

embargos de declaração. Nesse contexto, caberia à parte recorrente, nas razões do apelo 

especial,  indicar ofensa ao art. 535 do CPC, alegando a existência de possível omissão, 

providência da qual não se desincumbiu. Incide, pois, o óbice da Súmula 211/STJ ("Inadmissível 

recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 

apreciada pelo tribunal a quo.").

Ademais, o exame do mérito da controvérsia, tal como enfrentada pelas instâncias 

ordinárias, exigiria a análise de dispositivos das Leis Estaduais n.ºs 1.386/51, 4.819/58, 200/74 e 

6.629/89 do Estado de São Paulo, pretensão insuscetível de ser apreciada em recurso especial, 

conforme a Súmula 280/STF ("Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário.”). 

A propósito, confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO ESTADUAL. COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. DESCABE A ESTA CORTE ANALISAR A 
EXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO COM BASE NO ART. 6o. 
DA LICC EM FACE DE SUA NATUREZA CONSTITUCIONAL. LEIS 
ESTADUAIS 1.386/51, 4.819/58 E 200/74.
IMPOSSIBILIDADE DA ANÁLISE DE DIREITO LOCAL. SÚMULA 
280/STF. AGRAVO REGIMENTAL DA FAZENDA DO ESTADO DE 
SÃO PAULO DESPROVIDO.
1. A análise do instituto do direito adquirido, apesar de também 
estar previsto em legislação infraconstitucional, não pode ser 
enfrentada em Recurso Especial em face de sua natureza 
eminentemente constitucional.
2. Além disso, o Tribunal local concluiu pela existência do direito 
adquirido com base na interpretação das Leis Estaduais Paulistas 
1.386/51, 4.819/58 e 200/74. Inafastável a aplicação da Súmula 
280/STF.
3.  Agravo Regimental da FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
desprovido.
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(AgRg no AREsp 365.018/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/12/2014, DJe 
19/12/2014)

ADMINISTRATIVO. SERVIDORA PÚBLICA ESTADUAL. 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 211/STJ.
INTERPRETAÇÃO DE DIREITO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA Nº 280/STF.
DIREITO ADQUIRIDO. MATÉRIA DE ÍNDOLE 
CONSTITUCIONAL.
1. A Corte de origem não analisou, sequer implicitamente, os artigos 
5º e 6º da LINDB, atraindo a incidência, no ponto, do enunciado da 
Súmula nº 211 do Superior Tribunal de Justiça, verbis: 
"Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 
oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo 
tribunal a quo." 2. "A jurisprudência desta Corte tem-se 
manifestado no sentido de que a matéria contida no art. 6º da LICC 
não pode ser invocada em recurso especial, já que esse dispositivo 
é mera reprodução do art.
5º, XXXVI, da Constituição Federal" (cf. EDcl no AREsp 62.333/SP, 
Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, DJe 
04/09/2012;
AgRg no REsp 1374800/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 06/03/2014).
3. O acolhimento das proposições recursais, em detrimento da 
conclusão do Tribunal de origem quanto à existência do direito à 
complementação de aposentadoria na forma proporcional - feita 
com base na interpretação do direito local (Lei Estadual º 
4.819/1958 e da Lei Complementar Estadual nº 200/1974) -, é 
vedado a este Superior Tribunal de Justiça, em decorrência da 
aplicação do disposto na Súmula 280/STF: "Por ofensa a direito 
local não cabe recurso extraordinário". Precedentes.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 553.952/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/10/2014, DJe 
28/10/2014)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL.
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. LEIS ESTADUAIS N. 
1.386/51 e 4.819/58 e LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL N. 
200/74. DIREITO LOCAL.
SÚMULA 280 DO STF. ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 6º DA LEI 
DE INTRODUÇÃO AO CÓDIGO CIVIL. NATUREZA 
CONSTITUCIONAL.
1. A controvérsia foi dirimida pelo Tribunal de origem com base nas 
Leis Estaduais n. 1.386/51 e n. 4.819/58 e na Lei Complementar 
Estadual n. 200/74, e a pretensão recursal baseia-se, notadamente, 
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na aplicação das referidas leis locais, tornando-se inviável o 
conhecimento do recurso em face do óbice da Súmula n. 280 do 
STF: "por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário." 
2. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento pacífico de que 
é inviável o exame de ofensa ao art. 6º da Lei de Introdução ao 
Código Civil em recurso especial, porquanto os princípios ali 
contidos (ato jurídico perfeito, direito adquirido e coisa julgada) 
têm natureza eminentemente constitucional.
3. Ainda que assim não fosse, "este Tribunal Superior firmou o 
entendimento de que a Lei Estadual nº 200/74 assegurou aos 
empregados admitidos até a sua vigência o direito à 
complementação integral dos proventos, estendido aos empregados 
das autarquias e das sociedades anônimas em que o Estado de São 
Paulo fosse o detentor da maioria das ações, por força da Lei nº 
4.819/58" (AgRg no Ag 1158643/SP, Rel. Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, 5ªT., DJe 12/12/2012).
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1177330/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 26/08/2014, DJe 08/09/2014)

Por fim, o recurso especial não pode ser conhecido no tocante à alínea c do 

permissivo constitucional. Isso porque o dissídio jurisprudencial não foi demonstrado na forma 

exigida pelos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0076405-3 AREsp 690.375 / SP

Números Origem:  053086174870  06174879120088260053  53086174870  6174879120088260053

PAUTA: 22/11/2016 JULGADO: 22/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : IZABEL MARIA CAMILO PEDROSO DE CAMPOS DA COSTA 
AGRAVANTE : MARCIA MARIA NEVES 
ADVOGADOS : MARIA CRISTINA LAPENTA E OUTRO(S) - SP086711 

 GABRIELA VALENCIO DE SOUZA  - SP284785 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : LUIZ EDUARDO PORTILHO D'ANTINO E OUTRO(S) - SP091013 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Complementação de 
Benefício/Ferroviário

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : IZABEL MARIA CAMILO PEDROSO DE CAMPOS DA COSTA 
AGRAVANTE : MARCIA MARIA NEVES 
ADVOGADOS : MARIA CRISTINA LAPENTA E OUTRO(S) - SP086711 

 GABRIELA VALENCIO DE SOUZA  - SP284785 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : LUIZ EDUARDO PORTILHO D'ANTINO E OUTRO(S) - SP091013 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e 
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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